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INTRODUÇÃO

Nascido em maio de 1983, o Movimento de Mulheres Agricultoras do Estado 
de Santa Catarina (MMA), hoje Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), 
foi resultado de um período de efervescência da luta da classe trabalhadora pelos 
direitos dos(as) trabalhadores(as) e luta política pela transformação da sociedade 
capitalista. No âmbito das mulheres do campo, este foi também momento de se 
descobrir enquanto sujeito político: mulher trabalhadora. Assim, lutas concretas, 
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como a sindicalização das agricultoras, foram desenvolvidas ao lado de lutas mais 
gerais como a democratização do país. 

O forte trabalho das comunidades eclesiais de base (CEBs) da Diocese de 
Chapecó, por meio dos grupos de reflexão, que formaram lideranças e consciência 
de luta entre os(as) trabalhadores(as), principalmente do campo, possibilitaram 
a criação de vários movimentos, entre eles o das mulheres agricultoras, dando 
visibilidade a um setor importante, mas invisível dentro da sociedade regional e 
nacional, bem como a suas pautas e reivindicações.

É das lutas por reconhecimento, por direitos básicos e por políticas públi-
cas, realizadas pelas mulheres agricultoras da região Oeste catarinense, e de suas 
conquistas que nos ocupamos neste capítulo. Entendendo que esta luta, que tem 
como sua expressão maior o MMC, é parte de um amplo movimento das agri-
cultoras que envolveu as mulheres do campo em diferentes movimentos: sindical, 
luta pela terra, contra barragens, entre outras.

O capítulo está organizado em quatro seções. Inicialmente, apresenta-se 
uma breve introdução sobre o conceito de gênero e o desenvolvimento do con-
ceito de feminismo camponês, descrevendo em seguida o contexto em que foram 
conquistadas as principais políticas públicas para a agricultura familiar e cam-
ponesa e como se deu o acesso as mesmas por parte das mulheres. Na sequência, 
as fases de conquista e implantação dessas políticas com seus resultados e limites 
nas questões de gênero. E, por fim, apresentam-se, brevemente, as experiências 
desenvolvidas no trabalho com mulheres no âmbito da extensão universitária 
da UFFS e os desafios da Universidade com este público.

O CONCEITO DE GÊNERO

A luta das mulheres pela garantia de seus direitos sexuais e reprodutivos, 
em nível mundial, vem acontecendo há várias décadas. O feminismo surge e 
organiza-se como movimento estruturado em paralelo ao fenômeno da Mo-
dernidade, acompanhando o percurso de sua evolução desde o século XVIII e 
tomando corpo no século XIX, principalmente na Europa e nos Estados Unidos 
(COSTA, 1998). Como organização política, o movimento feminista passou por 
três diferentes períodos ou “ondas”. O primeiro, ainda na década de 1920, buscou 
a garantia de direitos políticos e individuais. A segunda onda, no final da década 
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de 50, na França e na Inglaterra, foi caracterizada pelo feminismo radical, que 
lutou contra todas as formas de opressão feminina. Na terceira onda, que teve 
início na década de 90, começou-se a discutir os paradigmas estabelecidos nas 
outras ondas, colocando em discussão a micropolítica, embora as mulheres ne-
gras estadunidenses, já na década de 70, tenham começado a denunciar a invi-
sibilidade das mulheres negras dentro da pauta de reivindicação do movimento 
(MEDEIROS; GUARESCHI, 2009). No Brasil, o feminismo negro começou a 
ganhar força no fim dessa década, começo de 80, lutando para que as mulheres 
negras fossem sujeitos políticos (ZOCCHE, 2015).

As críticas trazidas por algumas feministas da terceira onda, alavancadas por 
Judith Butler, vêm no sentido de mostrar que o discurso universal é excluden-
te. Excludente porque as opressões atingem as mulheres de modos diferentes e, 
portanto, seria necessário discutir gênero com recorte de classe e raça, levando 
em conta as especificidades das mulheres (MEDEIROS; GUARESCHI, 2009).

As mulheres agricultoras do Oeste catarinense firmaram, desde o início, suas 
lutas pela emancipação das mulheres (caráter de gênero) e dos trabalhadores (luta 
de classe). Inicialmente a luta foi por firmar-se enquanto sujeito político, saindo 
da invisibilidade em que se encontravam as mulheres do campo, ação que foi 
solidificada na luta pela sindicalização, participação das mulheres nas direções 
dos diferentes movimentos e pela participação na política partidária, através da 
apresentação de candidatas a deputada estadual e a vereadoras. Lutas de cunho 
classista e trabalhista (BONI, 2016).

De acordo com Boni (2016), na realização da 4ª assembleia do movimento, 
em 1990, inicia-se um debate mais intenso sobre as discriminações das mulheres 
na sociedade e na família. Temas relacionados à divisão do trabalho nas unidades 
de vida e produção passam a ser questionados: educação dos filhos, trabalho do-
méstico, atividades fora da propriedade desenvolvidas pelos homens (comércio, 
ir para a cidade, documentos, financiamentos, participação em diretorias, etc.).

Para o MMC (2008), as relações de gênero são centralmente relações de 
poder e, como tal, são relações conflituosas. O debate é colocado pelas mulheres 
por elas estarem em situação de desvantagem, embora o caminho já feito, a tão 
desejada equidade ainda está distante. O debate de gênero enquanto um debate 
de direitos extrapola o das relações familiares para o de uma sociedade que cria 
constantemente desigualdade. A luta pelo empoderamento das mulheres toma 
forma também de luta política para a transformação da sociedade.
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FEMINISMO CAMPONÊS

O feminismo camponês é uma sistematização da luta dos movimentos de 
mulheres do campo que se fundamenta no esforço de construção de novas re-
lações de poder igualitário entre homens e mulheres e destes com a natureza e 
a humanidade. Nessa perspectiva, o enfrentamento ao sistema capitalista e suas 
diferentes formas de expressão no campo:  o agronegócio, o patriarcalismo e o ma-
chismo são centrais para a luta. A transformação da sociedade com a eliminação 
das formas de dominação humana compreendendo as mulheres como iguais na 
diversidade e parte na casa comum – que é o nosso planeta – é a utopia buscada.

A luta feminista na lógica do campo tem dado destaque para a autonomia eco-
nômica e social das mulheres, que é concretizada na produção de alimentos. Assim, 
temas como a terra, os modos de produção, o conhecimento tácito e adquirido e 
a relação das camponesas com a natureza tomam dimensões importante a serem 
tratadas como espaços em que o empoderamento das mulheres deve ser ampliado.

Ao tratar o feminismo camponês como a luta das mulheres do campo pela 
retomada dos direitos, uma visão de totalidade de cinco dimensões são impor-
tantes: a) dimensão pessoal da mulher como sujeito de direitos que devem ser 
reestabelecidos em seu todo: físico e espiritual; b) dimensão socioeconômica, 
com as lutas de classes inerentes a este espaço; c) dimensão ambiental, em que 
as relações das mulheres com a terra e a natureza se expressam; d) dimensão 
cultural em que as diferentes formas de constituição do ser mulher camponesa 
se formou; e e) dimensão da temporalidade, em que a luta não é de agora, mas 
é para o restabelecimento de direitos tirados no passado e também para o esta-
belecimento de direitos para as gerações futuras.

O NASCIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS 
MULHERES AGRICULTORAS

Remontam ao final da década de 1970 e início da década de 1980, a luta 
e organização das mulheres agricultoras, reunidas principalmente em torno de 
seis bandeiras: democratização do país; reforma agrária; aposentadoria aos 55 
anos para as mulheres agricultoras; salário-maternidade; implantação do sistema 
único de saúde; direito à sindicalização.
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Essas bandeiras estavam reunidas no movimento em um contexto de bus-
ca de condições de igualdade de direitos entre mulheres e homens e entre os 
agricultores (campo) e as demais categorias de trabalhadores (cidade). Nesse 
período, a opção das agricultoras e dos agricultores por uma identidade de 
classe trabalhadora estava bem definida. De forma inédita, os diferentes setores 
de agricultores, extrativistas, pequenos agricultores, pequenos proprietários, 
camponeses, independentemente das denominações adotadas, estavam reu-
nidos com os trabalhadores urbanos, criando uma central de trabalhadores. 
De acordo com Rodrigues e Ladosky (2015), 44,7% dos delegados e 38,9% dos 
sindicatos que participaram na criação da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), em 1983, vieram do campo. A sindicalização das mulheres agriculto-
ras foi uma luta que marcou a construção do movimento de mulheres agri-
cultoras na região. De acordo com Boni (2004), a sindicalização foi uma das 
principais bandeiras das oposições sindicais do início da década de 1980. A 
autora assim descreve a pós-conquista do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
pela oposição sindical:

Uma vez conquistada a direção do STR de Chapecó, em 1982, foi promovida 
uma campanha para a sindicalização da mulher. Logo depois desencadearam-se 
campanhas também pela documentação, ou seja, as mulheres foram incenti-
vadas a requerer Carteira de Identidade, Título de Eleitora, CPF, e a insistir 
para que seu nome constasse no bloco de produtor rural, documento que re-
gistra as transações comerciais da propriedade. Isso fazia com que a mulher se 
tornasse reconhecida como trabalhadora rural, o que garantia seus direitos à 
aposentadoria, a salário maternidade e a auxílio-doença, direitos já garantidos 
às trabalhadoras urbanas (BONI, 2004).

A bandeira de luta pela democratização do país era fundamentalmente uma 
luta política, entendendo-se que somente a democracia possibilitaria a constru-
ção e o acesso a direitos pela ampla maioria da população. Bandeiras como saúde 
e escola no campo faziam parte da luta e eram mobilizadoras, principalmente 
entre as agricultoras.

A luta pela reforma agrária insere-se no contexto com duas vertentes: i) 
política: reforma agrária como forma de enfrentamento do latifúndio e luta 
contra o capitalismo; ii) acesso à terra pelos agricultores sem-terra e pelos fi-
lhos dos agricultores.
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A luta política contra o latifúndio e o capitalismo estava inserida em um 
processo de politização do trabalho desenvolvidas pelas comunidades eclesiais de 
base (CEBs) ligadas a igreja católica e algumas confissões protestantes, no âmbito 
da teologia da libertação, um movimento continental realizado pela igreja com 
sua opção preferencial pelos pobres, vindo do Concílio Vaticano II e da Con-
ferência Episcopal Latino Americana de Puebla.  Conforme Frei Betto (1981), 
as CEBs “são pequenos grupos organizados em torno da paróquia (urbana) ou 
da capela (rural), por iniciativa de leigos, padres ou bispos”. De acordo com o 
autor, “Motivadas pela fé, essas pessoas vivem uma comum-união em torno de 
seus problemas de sobrevivência, de moradia, de lutas por melhores condições 
de vida e de anseios e esperanças libertadoras”. E, dessa motivação realizada pela 
igreja organizada através das comunidades de base no rural do Oeste catarinen-
se, é que vão se criar os diferentes movimentos na luta por direitos e contra a 

“opressão capitalista”. 
A luta pelo acesso à terra também está colocada em um cenário de esgota-

mento da fronteira agrícola da região e encarecimento da terra. Assim, a forma-
ção de novas unidades familiares estava limitada, sobrando famílias sem-terra e 
muitos jovens sem possibilidade de acesso a ela. A combinação do trabalho de 
conscientização realizada pela igreja com uma situação socioeconômica favorável 
possibilitou o início de um processo intenso de luta pela reforma agrária. Nesse 
contexto, a luta pela terra se insere como bandeiras de lutas dos diferentes mo-
vimentos de mulheres agricultoras. Outro debate intenso sempre recorrente é o 
da titularidade da terra, que, no âmbito do acesso a muitas das políticas públicas 
pelas mulheres agricultoras, é o maior impedimento. A estrutura das famílias de 
agricultores é hierárquica (patriarcal), sendo a legislação também reprodutora 
desse modelo, tornando-se a não titularidade da terra um dos grandes empeci-
lhos à emancipação feminina.

A luta pelo direito à previdência social, principalmente, aposentadoria aos 
55 anos para as agricultoras e o salário-maternidade, mobilizou milhares de mu-
lheres durante a década de 1980 e início da de 1990. A conquista desses direitos 
na Constituição de 1988 intensificou a luta pela sua regulamentação, ocorrida 
apenas em 1991 para a aposentadoria e pensão e, em 1996, para o salário-ma-
ternidade. Após a regulamentação, seguiu-se toda a luta pelo acesso a tais direi-
tos, com as dificuldades advindas da falta de documentação e comprovação da 
condição de agricultora.



66

A luta por um sistema de saúde constituiu-se em meio a um contexto de 
abandono da saúde e a necessidade do pagamento por “fora” quando da possi-
bilidade do acesso aos serviços públicos. O abandono dos agricultores em rela-
ção aos serviços de saúde era completo, e a procura por esses serviços ocorria 
somente nos momentos extremos. Nessa situação, a luta pelo acesso à saúde se 
tornou bandeira mobilizadora, principalmente das mulheres. Papel importan-
te na sensibilização para este tema foi o trabalho desenvolvido pela Pastoral da 
Saúde, na conscientização e na implantação de trabalho nas comunidades atra-
vés dos agentes de saúde.

A inserção das mulheres agricultoras na política partidária desde os anos de 
1980 também foi muito forte. Tratava-se de um debate permanente no interior 
do movimento em Santa Catarina. A estratégia de apresentar candidatas a depu-
tadas possibilitou, em 1986, a eleição de Luci Schoinaski, a primeira agricultora 
deputada estadual em Santa Catarina. A mesma estratégia ocorreu no âmbito 
dos municípios, com a eleição de várias mulheres vereadoras a partir daquele 
período (BONI, 2012).

AS DIFERENTES FASES DE IMPLANTAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA MULHERES AGRICULTORAS

Nestes últimos 30 anos, temos pelo menos três grandes fases de luta e implan-
tação de políticas públicas que envolvem as mulheres agricultoras. Uma primeira 
fase compreende o período do início da década de 1990 com a garantia do direito 
de acesso à previdência e a implantação do Sistema Único de Saúde. Conquistas 
da luta desenvolvida na década de 1980 e consolidados na constituição de 1988. 
Este período pode ser designado como um período de políticas públicas sociais 
para a agricultura familiar, com um ganho significativo de direitos por parte das 
mulheres agricultoras que passaram a ter acesso à saúde ampliada e a garantia 
de renda própria com a aposentadoria aos 55 anos de idade. Além disso, tem a 
melhora das condições durante a maternidade com a garantia do salário mater-
nidade a partir do ano de 1996. No âmbito das relações de gênero estas conquis-
tas representam momentos fortes de empoderamento das mulheres agricultoras, 
pelas perspectivas que criam com a diminuição de dependência econômica dos 
maridos e pela consciência adquirida no debate e luta por estes direitos.
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Um segundo momento designamos de período de políticas públicas de 
oferta, compreendida pelo final da década de 1990 e início dos anos 2000. Neste 
período o principal instrumento de política pública é o crédito agrícola através 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF. 
Daí a designação de política pública de oferta. Pela mesma estar centrada no fo-
mento da produção através do financiamento de custeio e de investimento. Pe-
las características das políticas de crédito, as mesmas não representaram avanço 
na emancipação e empoderamento das agricultoras. A tendência a reprodução 
e ampliação das estruturas já existentes pelas políticas de crédito reproduziram 
desta maneira as formas de poder existentes no interior das unidades de produ-
ção. No geral este é um período de poucos avanços nas conquistas de políticas 
públicas pelas mulheres em relação ao acesso a estas políticas, sendo as mesmas 
pontuais, através de linhas específicas, mas que não tiveram um impacto geral 
como a aposentadoria e o salário maternidade na fase anterior. 

Embora o limite no acesso direto as agricultoras as políticas de crédito, as 
mesmas tiveram um resultado indireto bastante positivo no empoderamento 
das mulheres na região Oeste catarinense. Este efeito tem origem na transição 
de sistema de policultura subordinado a suinocultura (TESTA et al., 1996), 
para outros sistemas de produção, principalmente o de policultura associado 
a produção de leite (COLETTI, 2009) nas unidades produtivas da agricultura 
familiar da região. A transição do suíno para o leite como principal produto de 
milhares de unidades de produção é acompanhado de uma maior participação 
nas decisões por parte das mulheres. Isto se deve a produção de leite sempre ter 
sido “trabalho de mulher” nas unidades agrícolas da região, como produto de 
autoconsumo. Este era um espaço centralmente feminino na divisão sexual de 
trabalho nas unidades familiares. A mudança de status desta produção de au-
toconsumo, para atividade auxiliar na renda e depois articuladora do conjunto 
do sistema de produção de muitas unidades, fez com que essa divisão fosse com 
o tempo também sendo modificada.  Com o desenvolvimento da produção e 
a tecnificação da mesma a masculinização começou a acontecer rapidamente, 
principalmente nos aspectos de controle da gestão e financeira. Vários traba-
lhos apontam este processo, De Grandi, (1999), Paulilo (2003), Menasche e Es-
cher (1996) e Magalhães (2009). Embora esta masculinização o que queremos 
apontar aqui que por ter historicamente sido o espaço feminino a presença da 
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mulher permaneceu neste processo, estendendo-se um conflito permanente por 
este espaço entre homens e mulheres. 

Magalhães (2009) descreve que em 50 famílias entrevistadas separada-
mente, homens e mulheres, tem visões totalmente distintas da produção de 
leite nas unidades.

Comparando as respostas de cada membro da família, as entrevistadoras relatam 
que tinham a impressão de terem entrevistado duas famílias distintas, devido à 
intensidade das diferenças de opinião entre homens e mulheres. Especialmente 
ao serem perguntados sobre quem é o responsável pela atividade, homens e 
mulheres apresentaram grandes divergências em suas respostas.

Continua o mesmo autor:

Se no passado a atividade era, sem dúvida, uma atividade feminina, o controle 
sobre a gestão da produção de leite é hoje, pelo menos na expressão social, ob-
jeto de disputa entre os casais. Para dois terços dos homens são eles próprios os 
responsáveis pela atividade, enquanto para um terço, o casal é conjuntamente 
responsável. Já nas respostas das mulheres, uma quinta parte admite que os ho-
mens sejam responsáveis pelo leite e outro tanto as mulheres, enquanto os dois 
terços restantes consideram que a responsabilidade pela atividade é do casal.

O ganho de importância comercial do leite e sua ampliação de produção 
veio acompanhada de uma maior participação feminina na produção, resultado 
do domínio histórico desta produção pelas mesmas. Embora os homens pas-
sem a trabalhar também na produção de leite e a disputar o controle, passando 
a dividir este espaço com as mulheres, está passagem representa um processo 
de disputa, que em muitas unidades representou mudança de relações de poder 
entre homens e mulheres. Parece ser este um processo ainda não concluído no 
âmbito regional.

O mesmo processo parece ocorrer com uma série de outros sistemas que 
surgiram ligados as agroindústrias familiares, a produção de hortifruti, produ-
ção para feiras. Por terem estas produções origem nos produtos de autoconsuno 
das famílias, e estes terem sempre sido realizados no espaço da casa, o espaço 
da “mulher” tem o mesmo comportamento do que os sistemas associados a pro-
dução de leite. Desta forma o financiamento do PRONAF no desenvolvimento 
e consolidação destes sistemas acabaram contribuindo indiretamente, com o 
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aumento das rendas monetárias das famílias e o acesso a bens e serviços esternos, 
ampliando a participação das mulheres na produção, mas de forma subordinada 
aos homens, embora em um processo intenso de disputa de espaço. É importante 
frisar que este efeito indireto teria sido bem maior se os instrumentos das polí-
ticas de crédito tivessem sido alterados e, assim, facilitado o acesso diretamente 
pelas mulheres, o que poderia ter levado a alterações e a uma maior equiparida-
de entre homens e mulheres.

O terceiro momento é o relacionado às políticas públicas de demanda. Aqui 
os principais destaques são o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Programas estes, surgidos 
em meio ao debate de combate à fome e da soberania alimentar. 

Estas políticas são aqui denominadas de demanda por serem políticas que 
demandam das unidades familiares novos produtos. Pelas demandas destas 
políticas serem diversificadas, esta capacidade de produção está colocada nas 
unidades na produção de autoconsumo. O atendimento desta demanda supõe 
ampliar e organizar a produção destes alimentos. Provocando reorganizações 
das unidades e uma maior oportunidade para as mulheres e jovens. Pesquisa 
realizada no âmbito do Projeto Fortalecimento da Juventude Rural do Oeste ca-
tarinense identificou a falta de oferta de produtos na quantidade necessária para 
a demanda existente no âmbito do PNAE (ZONIN et al., 2016), isto demonstra 
uma estrutura de produção das unidades familiares da região hierarquizada em 
alguns produtos. Desta forma, estas políticas representam uma oportunidade 
de diversificação e por suas características, uma maior presença de mulheres e 
jovens (COLETTI et al., 2016).

A diversificação das incipientes políticas de demanda provocou a ampliação 
e fortaleceu a luta por uma nova política de acompanhamento técnico e extensão 
rural (ATER). Nesse mesmo sentido, o Plano Nacional de Agroecologia e Pro-
dução Orgânica (PLANAPO) ganhou em importância na consolidação destas 
políticas. O campo das políticas de demanda é ainda pontual, mas representa um 
campo importante para a criação de oportunidades para a agricultura familiar 
e de inversão do processo de desenvolvimento rural da região. São políticas que 
provocam mudança de tipo de agricultura com maior preocupação na qualidade 
nutricional dos alimentos, na sua diversidade e na sustentabilidade dos sistemas 
da agricultura familiar.
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SAÚDE 

Paralelamente à evolução da construção do conceito de gênero, foram sur-
gindo políticas públicas de saúde para as mulheres. Em 1984, o Ministério da 
Saúde elaborou o Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM), 
com a participação de sanitaristas, psicólogas, sociólogas, pesquisadores de uni-
versidades, com destaque da representação de movimentos sociais feministas 
(BRASIL, 1984). Esse movimento coletivo resultou em um programa de saúde 
brasileira com abordagem de atenção integral dirigido às mulheres. 

A principal contribuição do PAISM foi constituir um conjunto de princí-
pios e diretrizes destinados a orientar toda a assistência ofertada às mulheres, nas 
suas necessidades e demandas específicas, não somente do processo reprodutivo, 
mas voltadas à promoção da saúde das mulheres, refletindo-se nas iniciativas e 
ações que marcaram o período pós-Cairo (BRASIL, 1984). Esse foi um dos pri-
meiros programas que ampliou o olhar para a saúde das mulheres, embora não 
tenham evoluído as discussões sobre os direitos das mulheres em controlar seu 
corpo, estando as questões centradas no duo materno-infantil (ZOCCHE, 2015).

É importante considerar que a experiência de institucionalização das de-
mandas em relação às mulheres se deu, inicialmente, com o Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher, criado em 1985. Essa nova concepção de saúde integral 
apoia a compreensão de que as mulheres não são apenas sujeitos reprodutivos, 
mas, sim, mulheres protagonistas no cuidado de sua saúde, em todas as dimen-
sões da vida (OSIS, 1998).

Aconteceram a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvi-
mento (CIPD), mais conhecida como Conferência do Cairo, realizada em setem-
bro de 1994, e a Conferência Mundial sobre Mulheres aconteceu em Beijing, em 
1995, estabelecendo um conjunto de medidas a serem tomadas pela comunidade 
internacional com vistas a promover a capacitação das mulheres e a superação 
das discriminações de gênero, apontando para a eliminação de leis e medidas 
punitivas contra as mulheres que tenham se submetido a abortos ilegais, garan-
tindo o acesso e a qualidade dos serviços de saúde para tratar das complicações 
derivadas dessas situações (UNFPA, 1995). As conferências contribuíram para 
inferir que a humanização e a qualidade da atenção implicam a promoção, o re-
conhecimento e respeito aos seus direitos humanos, dentro de um marco ético 
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que garanta a atenção integral à saúde, estabelecendo direitos reprodutivos e 
sexuais como direitos inalienáveis das mulheres.

No ano de 2000, foram estabelecidas pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) as metas do milênio, traçando os objetivos de desenvolvimento do milênio 
(ODM): melhorar a saúde das gestantes e promover a igualdade entre os sexos e 
a autonomia das mulheres. De acordo com o relatório apresentado em 2015, são 
necessários novos investimentos para os próximos 15 anos, no intuito de deter o 
crescimento da mortalidade por câncer de mama e de colo de útero, assim como 
eliminar a disparidade e as desigualdade entre os sexos (BRASIL, 2013).

Percebeu-se, nas últimas décadas, um movimento crescente de ações que 
acabam por culminar na criação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
da Mulher (PNAISM), instituída em 2004, que propôs a implementação de ações 
de saúde integral, incluindo ações educativas, preventivas, de diagnóstico, trata-
mento e recuperação, com ações voltadas ao câncer de colo de útero e de mama, 
para reduzir a morbimortalidade por causas preveníveis e evitáveis. A PNAISM 
traz, ainda, na sua concepção e formulação, o princípio da integralidade da aten-
ção como um dos requisitos para atender às necessidades de saúde das mulheres 
de forma abrangente, humanizada e hierarquizada (BRASIL, 2004). A proposta 
de atenção integral constitui uma crítica ao modelo de assistência predominante 
no sistema de saúde, que reproduz os mecanismos de dominação das mulheres 
e contribui para sua subordinação e falta de autonomia. Ainda articula os dife-
rentes níveis de complexidade da assistência entre os vários setores, conhecido 
desafio para a concretização da proposta de integralidade no SUS (BRASIL, 2004).

Além do enfoque apresentado, o combate à violência contra as mulheres tem 
ganhado destaque nas propostas do Ministério da Saúde. As políticas públicas 
para o enfrentamento à violência contra as mulheres começam a ser dimensio-
nadas com a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres, em 2003, que 
passa a incluir ações integradas retratadas em diferentes documentos publicados 
neste período: Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres, Lei Maria da Pe-
nha, Política e Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulhe-
res, Diretrizes de Abrigamento das Mulheres em situação de Violência, dentre 
outros, abrangendo as dimensões de prevenção, assistência, combate e garantia 
de direitos às mulheres (BRASIL, 2011).

Somente a partir de uma visão ampliada de saúde, é que hoje as políticas 
públicas visam à promoção dos direitos sexuais e reprodutivos com liberdade 
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de escolha das mulheres, que ocupam cada vez mais o mercado de trabalho, as 
universidades e o comando das famílias, exercendo o cuidado dos filhos e da 
casa, na maioria das vezes. As pautas atuais no campo da saúde são a garantia 
da equidade entre mulheres e homens, o controle de seu corpo e do momento 
que desejam ter filhos, a garantia de espaços para a permanência dos filhos e a 
diminuição dos casos de violência e femicídios perpetrados contra as mulheres.

As mulheres possuem diferentes necessidades de saúde. E, se considerarmos 
o conceito ampliado de saúde, veremos como é complexo cuidar das mulheres 
que vivem na área urbana ou no campo, que trabalham fora ou no lar, que são 
hétero ou homossexuais, que vivem em situação de rua ou privadas de liberdade, 
em todas as suas fases e ciclos de vida (infância, adolescência, vida adulta, velhice).

A evolução das políticas de saúde é constante, sendo que na PNAISM (BRA-
SIL, 2004) existe uma recomendação da necessidade de ampliação do acesso da 
população rural aos serviços de saúde, que ainda é um grande desafio do SUS. 
A dificuldade de acesso às ações de saúde imposta às mulheres rurais está rela-
cionada, entre outros fatores, às desigualdades das relações de gênero e de tra-
balho, às grandes distâncias entre residência ou trabalho e os serviços de saúde, 
à maior precariedade dos serviços locais e à precária capacitação dos gestores e 
profissionais de saúde para lidar com a especificidade dos agravos decorrentes 
do trabalho no campo. O Ministério da Saúde vem adotando estratégias para a 
formulação de uma política de atenção à população trabalhadora e residente no 
campo (BRASIL, 2004).

O atual momento político e econômico no Brasil tem suscitado discussões 
em torno de questões que já haviam evoluído, como o Ministério das Mulheres, 
da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos e o Ministério da Justiça e Cidada-
nia, que faziam enfrentamentos em busca de políticas públicas direcionadas as 
minorias. Também estão em pauta a reforma previdenciária que retiraria direitos 
trabalhistas e aumentaria a idade para a aposentadoria, discutindo, inclusive, a 
revisão do direito à aposentaria de trabalhadores rurais. O governo interino bra-
sileiro também coloca em pauta congelamento dos investimentos na saúde e edu-
cação, pelo período de 20 anos e a revisão do direito universal à saúde, o que tem 
sido encarrado como uma precarização do SUS e dos direitos de seus usuários6.

6	 Para melhor situar o leitor, cabe informar que o texto foi escrito no ano de 2016.
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A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA DA UFFS E AS MULHERES 
AGRICULTORAS

Integrar a Universidade com a sociedade e contribuir para o desenvolvi-
mento regional e a melhoria da qualidade de vida das pessoas são objetivos dos 
programas e projetos de extensão desenvolvidos na UFFS. Diante disso, as ações 
de extensão buscam contribuir com o processo de formação das pessoas e de 
geração de conhecimentos.

Na I Conferência de Ensino Pesquisa e Extensão da UFFS (I COEPE), re-
alizada em 2010, definiu-se que a extensão universitária é fundamental para a 
democratização do acesso aos conhecimentos produzidos na Universidade, bem 
como para o redimensionamento da função social da Instituição. Entende-se 
que as atividades de extensão permitem conhecer de perto os problemas sociais, 
identificando questões que requerem investigações científicas. Assim, a exten-
são ganha relevância social, não só pelo enraizamento das questões levantadas 
na vida social, mas também pela possibilidade de construir, junto com a popu-
lação, as respostas para essas questões. Esse movimento de crescente inserção 
na realidade social permite que a Universidade cumpra um de seus papéis mais 
importantes, que é o de contribuir para a formulação de políticas públicas parti-
cipativas e emancipatórias, que resultem em uma maior justiça social. É a partir 
dessa perspectiva que se coloca a Política de Extensão da UFFS, priorizando a 
extensão como prática acadêmica que interliga a Universidade, nas suas ativi-
dades de Ensino e de pesquisa, com as demandas da região da Fronteira Sul (I 
COEPE, 2010, p. 53).

A concepção política da extensão na UFFS é concebida considerando as 
diretrizes e os princípios institucionais e acadêmicos da Política Nacional de Ex-
tensão, constituindo-se num elo entre as demandas regionais e as atividades de 
ensino e de pesquisa. Tem a perspectiva de colaborar, por meio de ações voltadas 
à cidadania e à inclusão social, com a construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária. Visa, também, garantir a extensão universitária como um processo 
educativo, cultural e científico que, articulado ao ensino e à pesquisa de forma 
indissociável, promove uma relação transformadora entre a Universidade e a So-
ciedade, fomenta o diálogo de saberes, a democratização do conhecimento aca-
dêmico, a interdisciplinaridade e a participação da comunidade na construção 
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da Universidade, bem como a participação da Universidade no desenvolvimento 
regional. Objetiva, ainda, o desenvolvimento de programas e projetos compro-
metidos com a inclusão social, com a produção e a disseminação do conheci-
mento para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e para a formação do 
profissional cidadão. (UFFS/Política de Extensão, 2011, p. 3).

Tendo em vista sua concepção política e o compromisso da Universidade 
com a transformação social e emancipadora e o objetivo de contribuir com a 
formulação de políticas públicas participativas, o desenvolvimento de projetos 
e programas de extensão na UFFS abarcam diversas temáticas. Com relação ao 
debate específico envolvendo a questão das mulheres, foram desenvolvidos, até 
o ano de 2016, 13 projetos, dos quais alguns já se tornaram programas contínuos 
que estão em desenvolvimento desde 2011. Como temáticas abordadas, estão a 
agroecologia, o manuseio e a conservação de alimentos, a gestão das proprie-
dades, o cuidado pessoal, as questões de gênero e, com maior ênfase, a temática 
saúde da mulher.

Vale destacar que, em todos os projetos e programas desenvolvidos, parti-
cipam um número significativo de mulheres agricultoras. Muitas delas partici-
param da luta pela conquista e implantação da UFFS e hoje se sentem perten-
centes à Universidade, pois podem participar das formações que a Instituição 
proporciona, contribuindo, assim, para a melhoria da qualidade de vida da sua 
família e da sociedade. Sendo lideranças dos movimentos sociais, essas mulhe-
res multiplicam os conhecimentos adquiridos na Universidade para as outras 
mulheres companheiras do movimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conjunto de conquistas das políticas públicas destinadas às mulheres, é 
fruto das lutas empreendidas por elas mesmas, nas quais reivindicavam o aces-
so das mulheres à terra; o reconhecimento da profissão de trabalhadora rural; a 
garantia dos direitos sociais e previdenciários das trabalhadoras rurais e o aten-
dimento à saúde da mulher. É possível perceber que esse movimento consegue 
organizar um grande número de mulheres que passam a discutir os seus interes-
ses coletivamente, fortalecendo sua autonomia e emancipação.
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Com a maior participação nos espaços de debates e nas comunidades, ocor-
re uma nova etapa na vida das mulheres agricultoras. Ao se assumirem como 
mulheres trabalhadoras rurais, elas criaram espaços de diálogos, trocas, uniram 
interesses, sintonizando discursos e tecendo relações entre elas próprias e com 
outros atores sociais. Com isso, elas vão tomando consciência das suas capacida-
des de agir, pensar, decidir, de lutar pelos seus direitos e passam a se reconhecer 
de uma outra forma, com mais respeito, autoconfiança e autoestima, pois podem 
se expressar e são ouvidas. Elas passam a controlar seus próprios assuntos e a 
própria vida, pensar por si próprias, comunicar sua opinião, confiar e acreditar 
nas suas habilidades e competência para produzir, criar, gerir e questionar o que 
não lhes agrada, ou seja, elas passam a se reconhecer como um sujeito capaz.

Ao entenderem que as mulheres foram pensadas e produzidas como infe-
riores em nossas sociedades, que não lhes foi dado vez, lugar, reconhecimento, 
as mulheres agricultoras passam a lutar por espaços, lugares, reconhecimento 
e igualdade. Para isso, lutam pela terra, pela moradia, alimentação, saúde, edu-
cação, para estarem presentes em espaços de poder como nas instituições pú-
blicas, no trabalho, na política, na escola e na universidade. Lutam por espaços 
de presença legítima e de pertencimento, por direitos, cidadania, consciência e 
por serem membros que pertencem aos espaços da comunidade social, política, 
econômica e cultural. Portanto, promover mudanças na estrutura social e for-
talecer os movimentos das mulheres agricultoras é fundamental para construir 
caminhos de correção e equacionar as desigualdades. E, para materializar essas 
políticas públicas, por meio de ações de ensino, pesquisa e extensão, é necessária 
a contribuição das universidades.
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